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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2010, 2011
RESPONSABILIDADE. SUJEICAO PASSIVA.

Sao pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagdes
tributarias resultantes de atos praticados com infragdo de lei, os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado, de fato
e/ou de direito.

SOCIOS E ADMINISTRADORES. SONEGACAO FISCAL.
RESPONSABILIZACAO TRIBUTARIA.

Os soécios e administradores da empresa, sejam formais ou de fato, com ou
sem procuracdo para representar a contribuinte, que praticam, de forma
comissiva ou omissiva, conjuntamente com o contribuinte o crime de
sonegacao tipificado no art. 71 da Lei n°® 4.502, de 30 de novembro de 1964,
respondem pelo crédito tributdrio com multa qualificada de forma solidaria,
nos termos do art. 135 do Cédigo Tributario Nacional.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Ano-calendario: 2010, 2011
RESPONSABILIDADE. SUJEICAO PASSIVA.

Sao pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagdes
tributarias resultantes de atos praticados com infragdo de lei, os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado, de fato
e/ou de direito.

SOCIOS E ADMINISTRADORES. SONEGACAO FISCAL.
RESPONSABILIZACAO TRIBUTARIA.

Os soécios e administradores da empresa, sejam formais ou de fato, com ou
sem procuracdo para representar a contribuinte, que praticam, de forma
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 Ano-calendário: 2010, 2011
 RESPONSABILIDADE. SUJEIÇÃO PASSIVA.
 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com infração de lei, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, de fato e/ou de direito.
 SÓCIOS E ADMINISTRADORES. SONEGAÇÃO FISCAL. RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA.
 Os sócios e administradores da empresa, sejam formais ou de fato, com ou sem procuração para representar a contribuinte, que praticam, de forma comissiva ou omissiva, conjuntamente com o contribuinte o crime de sonegação tipificado no art. 71 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, respondem pelo crédito tributário com multa qualificada de forma solidária, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Ano-calendário: 2010, 2011
 RESPONSABILIDADE. SUJEIÇÃO PASSIVA.
 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com infração de lei, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, de fato e/ou de direito.
 SÓCIOS E ADMINISTRADORES. SONEGAÇÃO FISCAL. RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA.
 Os sócios e administradores da empresa, sejam formais ou de fato, com ou sem procuração para representar a contribuinte, que praticam, de forma comissiva ou omissiva, conjuntamente com o contribuinte o crime de sonegação tipificado no art. 71 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, respondem pelo crédito tributário com multa qualificada de forma solidária, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento aos dois recursos voluntários apresentados, vencidos os Conselheiros Tiago Guerra Machado, Cássio Schappo e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, que entenderam não haver fundamento para a responsabilização das pessoas físicas arroladas na autuação.
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 André Henrique Lemos - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan, Mara Cristina Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Marcos Roberto da Silva, André Henrique Lemos, Lázaro Antonio Souza Soares, Cássio Schappo e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco.
 
  Tratam-se de autos de infração do PIS e da COFINS sob a sistemática da não-cumulatividade, sendo lançadas receitas de comissão de venda financiada, e ainda, a como sujeitos passivos solidários duas pessoas físicas: Luiz Sérgio de Oliveira Maia e Antônio Ferreira Maias.
A motivação do lançamento foi resumida no relatório da DRJ/BHE (efl. 2.347 e ss.):
� A Saga é uma concessionária representante da montadora VW Automóveis e é administrada por um conselho de administração composto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, todos acionistas, e por uma diretoria composta de 4 diretores, que terão as atribuições determinadas pela lei e pelo estatuto da empresa, conforme definido em seu estatuto social.
� Entre as empresas que fazem parte do grupo Saga, encontra-se a Sagakasa Serviços Financeiros, Corretagens e Locação de Veículos Ltda. O objeto social da Sagakasa é a corretagem sobre intermediação de vendas de seguros diversos; a intermediação sobre prestação de serviços junto a instituições financeiras; a intermediação sobre prestação de serviços junto à empresa privada; e a locação de automóveis sem condutor.
� Outra empresa que faz parte do grupo Saga é a Estação Sadif Corretora de Seguros Ltda.
Seu objeto social é: a corretagem e agenciamento de seguros de veículos automotores, de plano de previdência complementar e de saúde; outras atividades de serviços financeiros relacionados à representação comercial no segmento de veículos automotores; atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral no segmento de veículos automotores, exceto imobiliários; e a locação de automóveis sem condutor.
� As empresas Sagakasa e Sadif foram constituídas para captar receitas tributáveis da fiscalizada com o fim de pagar menos tributos.
� Na constituição das empresas satélites, não houve desenvolvimento de projeto nem de empreendimento inovador. As empresas foram criadas para fazerem o que a Saga já fazia há tempos. Antes da criação das empresas satélites, de acordo com a ECD, a intermediação de contrato de financiamento para vendas era realizada pela própria fiscalizada, e os valores auferidos a título de comissão, eram registrados em conta específica da fiscalizada.
� Tal composição de empresas teve como único objetivo a redução da tributação, ao submeter parcela do resultado, aquela correspondente às receitas relativas às comissões de financiamentos da Saga, que foi indevidamente transferida à Sadif e à Sagakasa. Esta transferência de toda comissão das vendas financiadas lesou o Fisco Federal em pelo menos em dois pontos fundamentais: redução a 32% da base de cálculo do IRPJ e CSLL sobre a receita transferida, considerando que as empresas satélites são optantes pelo lucro presumido; redução da tributação do PIS e da COFINS, com aplicação de alíquotas menores (regime cumulativo - 0,65% e 3,0%), permitido às empresas sob o regime lucro presumido.
� De modo resumido apontam-se adiante alguns indícios levantados, que, em seu conjunto, comprovam que a fiscalizada desloca receitas tributáveis para as empresas satélites, que se encontram em situação tributariamente mais favorável.
� Os sócios e administradores da fiscalizada e das empresas satélites são os mesmos.
� As empresas satélites dão, simplesmente, continuidade ao que a fiscalizada já fazia no mesmo endereço. Na prática, nada mudou.
� As empresas satélites e a fiscalizada são apresentadas ao público, seja mediante publicidade na internet, seja mediante letreiros e slogans afixados, seja na condição de prestadora de serviços (contrato de correspondente junto ao Banco Central) e de intermediadora de financiamentos (relação com o comprador do bem), com menção apenas da fiscalizada.
� Não há qualquer separação física das empresas satélites com a fiscalizada, a não ser na pequena sala, na sede da fiscalizada, que aloja as duas empresas satélites.
� Há uma completa confusão patrimonial entre as empresas (satélites e fiscalizada) onde a fiscalizada arca com diversas despesas que deveriam ser das empresas satélites.
� A fiscalizada, mesmo com prejuízo, "transfere" serviço de intermediação de financiamento (de acordo com a própria fiscalizada, serviço bastante rentável) para as empresas satélites. Esta transferência não possui uma causa real, um motivo que não seja predominantemente fiscal.
� As empresas satélites prestaram serviços às instituições financeiras descumprindo normas do Banco Central (Resolução BACEN 3.110/2003 alterada pela 3.954/2011).
� Os estabelecimentos das empresas satélites obtiveram, em alguns períodos, receitas de serviços sem possuir efetivamente nenhum funcionário.
� As pessoas jurídicas que apuram o IRPJ com base no lucro real sujeitam-se, como regra geral, à apuração do PIS e da COFINS no regime não-cumulativo. Já as pessoas jurídicas que apuram o Imposto de Renda com base no lucro presumido ou arbitrado sujeitam-se, compulsoriamente, à apuração dessas contribuições no regime cumulativo.

� Verifica-se que com a tributação pelo lucro presumido resulta numa expressiva economia de tributo, uma vez que há redução de alíquota tanto no IRPJ quanto no PIS/COFINS. Logo, a desconsideração das empresas satélites efetuada pelo lançamento de ofício tem como principal efeito, no caso das contribuições, o aumento da alíquota de 3% para 7,6% (COFINS) e 0,65% para 1,65% (PIS) sobre as receitas auferidas pelas empresas satélites.
� A fiscalização procedeu à inclusão das operações das supostas empresas, na tributação da Saga, de modo a se tributar às operações considerando um único empreendimento. Com efeito, todas as receitas contabilizadas pelas empresas satélites, bem como seus custos e despesas, em verdade serão considerados da própria Saga. Cabe a constituição do crédito tributário relativo ao PIS e ao Cofins, na modalidade lucro real, opção de tributação da fiscalizada.
� Não integram a base de cálculo as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. Foram produzidas as planilhas de apuração do PIS/COFINS, anexadas ao termo de verificação fiscal, somando a receita de comissões, lançada no auto de infração, com as outras receitas da fiscalizada, descontando o total de créditos, os pagamentos ocorridos na fiscalizada e nas empresas auxiliares, chegando-se ao valor devido na autuação fiscal.
� Os valores lançados foram apurados com base na contabilidade entregues pelas empresas e também nos Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais - DACON.
� É certo que não cabe à fiscalização pautar as atividades comerciais da empresa, mas não se podem aceitar negócios empreendidos pela empresa sem nenhuma motivação comercial. Há uma diferença entre atuações que objetivam os negócios empresariais e atuações que objetivam exclusivamente reduzir a carga tributária.
� Na realidade, as empresas satélites não materializam nenhum empreendimento, relativo à corretagem de financiamento bancário sobre as vendas efetuadas pela fiscalizada, que justifique a sua existência. Neste contexto, as empresas satélites foram criadas sem uma razão econômica efetiva de mercado.
� Tais empresas exercem suas atividades permanentes dentro da estrutura operacional da fiscalizada. As receitas de intermediação de financiamento sobre as vendas efetuadas pela Saga e atribuídas à Sagakasa e à Sadif são, de fato, receitas da fiscalizada. O único objetivo de transferência destas receitas de intermediação e de financiamento foi reduzir indevidamente a carga tributária do IRPJ e tributos reflexos.
� A Sadif começou a operar justamente quando a Sagakasa estava prestes a ultrapassar o limite do lucro presumido. No ano-calendário de 2010, a Sadif obteve receita bruta de R$ 21.183.884,56 com pequeno número de funcionários, chegando ao absurdo da existência de meses sem registro de funcionários, mas com obtenção de receitas de prestação de serviços.
� As empresas satélites operam em várias cidades sem possuir a mínima estrutura física para tal mister. A Sadif possui sede apenas em Goiânia enquanto a Sagakasa possui sede em Goiânia, uma filial em Uberlândia (sem registro de funcionários) e outra no Guará (sem inscrição no CNPJ). Mesmo assim, elas prestam serviços às empresas do grupo Saga com sede em Goiânia, Brasília, Anápolis e Aparecida de Goiânia.
� Durante a fiscalização, ficou evidenciada a desproporção dos ganhos das receitas de intermediação entre a fiscalizada e as empresas satélites, supostamente intermediadoras, com favorecimento às que não tinham nenhuma estrutura para prestar os serviços e em detrimento da que possuía ampla e completa estrutura.
� Mesmo quando as empresas satélites apresentem documentos, contrato social e alterações, com registro nos órgãos competentes, escrituração contábil, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, etc, não se exclui a possibilidade de as operações praticadas se enquadrarem em condutas ilícitas, isso porque faz parte o envolvimento de atos jurídicos lícitos para cometimento de fraude. Tais atos são apenas cumprimentos de formalidades na tentativa de enganar o fisco. Quem de fato presta serviços na qualidade de correspondente bancário é a Saga. Vistos isoladamente, os atos jurídicos são permitidos pela legislação; olhados em conjunto, desnuda-se o véu e revela-se a fraude.
� A fiscalizada ainda não teve o mínimo cuidado de providenciar, substituir ou substabelecer os contratos de prestação de serviços relativos às atividades supostamente praticadas pelas empresas satélites. Perante terceiros (clientes da fiscalizada, instituições financeiras e Banco Central), a Saga é a única empresa que efetivamente presta serviços. A fragilidade dos contratos de correspondentes bancários (sem termo de substabelecimento) e a precária estrutura operacional das empresas satélites corroboram o disfarce para pagar menos tributos.
� Portanto, constata-se conjunto de indícios que indicam que as pessoas jurídicas, Saga, Sagakasa e Sadif, reorganizam-se com o motivo predominante de reduzir a carga tributária, sem se apoiar num motivo empresarial. A fiscalizada atende, plenamente, o cliente que a procura. No item 15 do termo de verificação fiscal, há um resumo dos indícios que comprovam o deslocamento da base tributável.
� A conduta fraude está definida na Lei n° 4.502/64.
� Para pagar menos tributos, a Saga utilizou-se de práticas dolosas para enganar o fisco.
Conscientemente a fiscalizada omite receita tributável que compõe efetivamente o seu lucro real, para serem tributadas pelo lucro presumido nas empresas satélites (mais benéfico). As receitas de intermediação financeira sobre as vendas 'realizadas pela fiscalizada estão sendo indevidamente apropriadas pelas empresas satélites.
� Não resta dúvida que houve a intenção dolosa da fiscalizada de modificar as características essenciais do fato gerador, incorrendo em fraude. A alteração indevida do sujeito passivo, da Saga, lucro real, para as empresas satélites, lucro presumido, em relação aos fatos geradores das receitas de intermediação de financiamento, na qual se tributa utilizando base de cálculo mais benéfica, foi efetuada sem nenhuma motivação negocial que a respalde.
� A criação das empresas satélites não possui substância econômica e tem a finalidade de possibilitar, unicamente, a redução do montante de impostos. E o dolo da conduta está na vontade do agente de alcançar o resultado, a redução indevida dos tributos federais. Essa rotina danosa ocorre de forma reiterada, abarcando todo o período abrangido pela fiscalização (2009 a 2011).
� Diante do exposto, há indícios convergentes suficientes para a formar a convicção de que houve fraude e má-fé da empresa fiscalizada. Os fatos descritos, devidamente comprovados pela documentação anexada aos autos, levam a concluir que a fiscalizada fraudou a Fazenda Pública, e todos esses eventos relatados foram maquinados intencionalmente para ludibriar o fisco, razão pela qual a multa foi qualificada.
� Houve a formalização de processo de representação fiscal para fins penais.
Quanto à responsabilização solidária, consignou o Relatório da DRJ/BHE (efl. 2.347):
Os responsáveis tributários do presente tipo respondem solidariamente com a pessoa jurídica autuada pelo crédito tributário constituído neste documento de lançamento.
� O senhor Luiz Sérgio de Oliveira Maia, Vice-Presidente da Saga, juntamente com o Presidente Antônio Ferreira Maia, criaram as empresas satélites Sagakasa e Sadif, e assinaram contratos de prestação de serviços de intermediação de financiamentos com instituições financeiras que pagaram às empresas satélites comissões sobre vendas financiadas efetuadas pela própria Saga.
� A transferência de receitas da Saga para as empresas satélites, teve a única intenção de reduzir, indevidamente, o pagamento da contribuição para o PIS e da Cofins ao longo dos anos-calendários de 2010 e 2011.
� A criação das empresas satélites, levada a efeito pelos sócios do sujeito passivo, não possui substância econômica, tendo como finalidade, exclusivamente, a redução do montante de tributos.
� A conduta desses sócios subsume-se ao que dispõe o art. 72 da Lei nº 4.502/64.
� Considerando-se que os senhores Luiz Sérgio de Oliveira Maia e Antônio Ferreira Maia, possuem poder de gerência nas empresas Saga, Sagakasa e Sadif, e, nessa qualidade, cometeram o ilícito descrito no referido art. 72, fica caracterizada a responsabilidade solidária prevista no art. 135, III, do CTN, em decorrência de infração de lei.
Todos apresentaram suas impugnações, voltando-se parcialmente contra o lançamento, especialmente quanto à quantificação do valor devido, noticiando-se que a Impugnante optou por parcelamento da Portaria Conjunta PGFN/RFB 13/2014, requerendo fosse apartada do processo a parte não impugnada. Já os Impugnantes requereram o afastamento da responsabilidade solidária.
Houve Resolução da DRJ/BHE, convertendo o julgamento em diligência para que o processo retornasse à repartição de origem, tomando-se as seguintes providências:
1. indicar, se houver, o critério e a motivação da dedução parcial de Cofins e de contribuição para o PIS declarada com efeitos constitutivos, paga ou extinta pela empresa autuada e pelas empresas consideradas suas satélites, nos períodos de março e setembro de 2010, e de novembro de 2011, seja por meio de recolhimentos, seja por meio de declaração de compensação;
2. depois de cumprido o item anterior, antes do retorno dos autos a esta DRJ, cientificar os sujeitos passivos dos esclarecimentos e documentos acrescentados aos autos, reabrindo-lhes o prazo de trinta dias para se manifestar.
Realizada a diligência, assim se concluiu:
� Nos sistemas da Receita Federal encontram-se declarações de compensações apresentadas pela Sagakasa e pela Saga, antes da lavratura do lançamento de ofício, cujos valores são: de PIS referentes respectivamente aos períodos de apuração março de 2010 e novembro de 2011, R$ 1.397,70 e R$ 30.094,86; de Cofins referentes aos períodos de apuração março de 2010, setembro de 2010 e novembro de 2011, respectivamente, R$ 8.601.22, R$ 168.198,86 e R$4.487,18.
� Esses valores deverão ser deduzidos da base de cálculo dos tributos lançados, pois não há motivação para que não sejam computados. Nesse caso, os novos valores do lançamento são:
(...)
Sobreveio decisão da DRJ/BHE, a qual, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedentes as impugnações, de acordo com a ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Ano-calendário: 2010, 2011 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO - DEDUÇÕES DO TRIBUTO APURADO NA AÇÃO FISCAL 
Na apuração do tributo a ser exigido por meio de lançamento de ofício, o contribuinte faz jus à dedução de todos os valores que, antes do início da ação fiscal, tenham sido comprovadamente pagos ou que tenham sido validamente declarados como devidos, ou ainda que tenham sido retidos na fonte e que se refiram a rendimentos ou operações alcançadas pelo lançamento de ofício.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Ano-calendário: 2010, 2011 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO - DEDUÇÕES DO TRIBUTO APURADO NA AÇÃO FISCAL 
Na apuração do tributo a ser exigido por meio de lançamento de ofício, o contribuinte faz jus à dedução de todos os valores que, antes do início da ação fiscal, tenham sido comprovadamente pagos ou que tenham sido validamente declarados como devidos, ou ainda que tenham sido retidos na fonte e que se refiram a rendimentos ou operações alcançadas pelo lançamento de ofício.
Em 09/12/2015, a Recorrente, tomou ciência do acórdão, via caixa postal (efl. 2.384) e abriu os arquivos digitais em 05/01/2016 (efl. 2.389). Ao primeiro sujeito passivo solidário, Antônio Ferreira Maia, seu A.R., informou que se mudou, em 11/12/2015 (efl. 2.386), e depois, em 21/12/2015, um terceiro o recebeu (efl. 2.388). Por fim, o segundo, Luiz Sérgio de Oliveira Maia, por uma terceira pessoa, recebeu a cientificação, via A.R., em 14/01/2016 (efl. 2.390).
Os sujeitos passivos solidários, em conjunto, interpuseram recurso voluntário, em 14/01/2016 (efl. 2.392), praticamente ratificando o que já havia sido articulado em sede de impugnação, alegando em síntese:
1) A sujeição passiva de sócios e/ou administradores é medida extrema e deve ser comprovada, de forma cabal e irrefutável que estes tenham agido com excesso de poderes, infração de lei, contrato social ou estatuto, nos termos do artigo 135, III do CTN.
2) Não há qualquer prova capaz de atestar que tenham incorrido nessas hipóteses, mas tão somente para comprovarem que eles cumpriram suas funções regulares de sócios. 
Colacionou jurisprudência do Pleno do E. STF (RE 562.276) e do E. STJ (REsp. 327.462 e EREsp. 100.739), no sentido de que o inciso III do artigo 135 do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão somente quando pratiquem atos com excessos de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos, não constituindo, o mero descumprimento da obrigação de pagar tributo ou contribuição, fundamento para a imputação da responsabilidade solidária.
É o relatório. 
 Conselheiro André Henrique Lemos
O recurso voluntário interposto pelos 2 (dois) sujeitos passivos solidários é tempestivo, logo, dele tomo conhecimento.
Como se viu acima, os Recorrentes defendem que o mero descumprimento da obrigação de pagar tributo ou contribuição, não constitui fundamento para a imputação da responsabilidade solidária e que o inciso III do artigo 135 do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão somente quando pratiquem atos com excessos de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos.
Consabido que a doutrina e jurisprudência são neste sentido, porém, a questão probatória fecha o elo e é determinante para a exata prestação jurisdicional.
Cumpre, portanto, ao julgador apreciar detidamente a prova produzida nos autos, e, em sendo caso de lançamento de ofício, de início, tal prova cabe à Administração Pública Federal.
Neste particular, o relatório do acórdão da DRJ/BHE, em tópico específico sobre a Sujeição passiva solidária, resume a situação fática (efl. 2.347 e ss.), sendo importante citar:
� Os responsáveis tributários do presente tipo respondem solidariamente com a pessoa jurídica autuada pelo crédito tributário constituído neste documento de lançamento.
� O senhor Luiz Sérgio de Oliveira Maia, Vice-Presidente da Saga, juntamente com o Presidente Antônio Ferreira Maia, criaram as empresas satélites Sagakasa e Sadif, e assinaram contratos de prestação de serviços de intermediação de financiamentos com instituições financeiras que pagaram às empresas satélites comissões sobre vendas financiadas efetuadas pela própria Saga.
� A transferência de receitas da Saga para as empresas satélites, teve a única intenção de reduzir, indevidamente, o pagamento da contribuição para o PIS e da Cofins ao longo dos anos-calendários de 2010 e 2011.
� A criação das empresas satélites, levada a efeito pelos sócios do sujeito passivo, não possui substância econômica, tendo como finalidade, exclusivamente, a redução do montante de tributos.
� A conduta desses sócios subsume-se ao que dispõe o art. 72 da Lei nº 4.502/64.
� Considerando-se que os senhores Luiz Sérgio de Oliveira Maia e Antônio Ferreira Maia, possuem poder de gerência nas empresas Saga, Sagakasa e Sadif, e, nessa qualidade, cometeram o ilícito descrito no referido art. 72, fica caracterizada a responsabilidade solidária prevista no art. 135, III, do CTN, em decorrência de infração de lei.
Demais disso, impende analisar outros elementos probatórios produzidos pela fiscalização, conforme narrado no relatório, agora no tópico sobre o Termo de verificação fiscal (efl. 2.347): 
� A Saga é uma concessionária representante da montadora VW Automóveis e é administrada por um conselho de administração composto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, todos acionistas, e por uma diretoria composta de 4 diretores, que terão as atribuições determinadas pela lei e pelo estatuto da empresa, conforme definido em seu estatuto social.
� Entre as empresas que fazem parte do grupo Saga, encontra-se a Sagakasa Serviços Financeiros, Corretagens e Locação de Veículos Ltda. O objeto social da Sagakasa é a corretagem sobre intermediação de vendas de seguros diversos; a intermediação sobre prestação de serviços junto a instituições financeiras; a intermediação sobre prestação de serviços junto à empresa privada; e a locação de automóveis sem condutor. (grifo do Relator).
� Outra empresa que faz parte do grupo Saga é a Estação Sadif Corretora de Seguros Ltda. Seu objeto social é: a corretagem e agenciamento de seguros de veículos automotores, de plano de previdência complementar e de saúde; outras atividades de serviços financeiros relacionados à representação comercial no segmento de veículos automotores; atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral no segmento de veículos automotores, exceto imobiliários; e a locação de automóveis sem condutor. (grifo do Relator).
� As empresas Sagakasa e Sadif foram constituídas para captar receitas tributáveis da fiscalizada com o fim de pagar menos tributos. (grifo do Relator).
� Na constituição das empresas satélites, não houve desenvolvimento de projeto nem de empreendimento inovador. As empresas foram criadas para fazerem o que a Saga já fazia há tempos. Antes da criação das empresas satélites, de acordo com a ECD, a intermediação de contrato de financiamento para vendas era realizada pela própria fiscalizada, e os valores auferidos a título de comissão, eram registrados em conta específica da fiscalizada. (grifo do Relator).
� Tal composição de empresas teve como único objetivo a redução da tributação, ao submeter parcela do resultado, aquela correspondente às receitas relativas às comissões de financiamentos da Saga, que foi indevidamente transferida à Sadif e à Sagakasa. Esta transferência de toda comissão das vendas financiadas lesou o Fisco Federal em pelo menos em dois pontos fundamentais: redução a 32% da base de cálculo do IRPJ e CSLL sobre a receita transferida, considerando que as empresas satélites são optantes pelo lucro presumido; redução da tributação do PIS e da COFINS, com aplicação de alíquotas menores (regime cumulativo - 0,65% e 3,0%), permitido às empresas sob o regime lucro presumido. (grifo do Relator).
� De modo resumido apontam-se adiante alguns indícios levantados, que, em seu conjunto, comprovam que a fiscalizada desloca receitas tributáveis para as empresas satélites, que se encontram em situação tributariamente mais favorável.
� Os sócios e administradores da fiscalizada e das empresas satélites são os mesmos.
� As empresas satélites dão, simplesmente, continuidade ao que a fiscalizada já fazia no mesmo endereço. Na prática, nada mudou.
� As empresas satélites e a fiscalizada são apresentadas ao público, seja mediante publicidade na internet, seja mediante letreiros e slogans afixados, seja na condição de prestadora de serviços (contrato de correspondente junto ao Banco Central) e de intermediadora de financiamentos (relação com o comprador do bem), com menção apenas da fiscalizada. (grifo do Relator).
� Não há qualquer separação física das empresas satélites com a fiscalizada, a não ser na pequena sala, na sede da fiscalizada, que aloja as duas empresas satélites.
� Há uma completa confusão patrimonial entre as empresas (satélites e fiscalizada) onde a fiscalizada arca com diversas despesas que deveriam ser das empresas satélites. (grifo do Relator).
� A fiscalizada, mesmo com prejuízo, "transfere" serviço de intermediação de financiamento (de acordo com a própria fiscalizada, serviço bastante rentável) para as empresas satélites. Esta transferência não possui uma causa real, um motivo que não seja predominantemente fiscal.
� As empresas satélites prestaram serviços às instituições financeiras descumprindo normas do Banco Central (Resolução BACEN 3.110/2003 alterada pela 3.954/2011). (grifo do Relator).
� Os estabelecimentos das empresas satélites obtiveram, em alguns períodos, receitas de serviços sem possuir efetivamente nenhum funcionário. (Grifo do Relator).
� As pessoas jurídicas que apuram o IRPJ com base no lucro real sujeitam-se, como regra geral, à apuração do PIS e da COFINS no regime não-cumulativo. Já as pessoas jurídicas que apuram o Imposto de Renda com base no lucro presumido ou arbitrado sujeitam-se, compulsoriamente, à apuração dessas contribuições no regime cumulativo.
� Verifica-se que com a tributação pelo lucro presumido resulta numa expressiva economia de tributo, uma vez que há redução de alíquota tanto no IRPJ quanto no PIS/COFINS. Logo, a desconsideração das empresas satélites efetuada pelo lançamento de ofício tem como principal efeito, no caso das contribuições, o aumento da alíquota de 3% para 7,6% (COFINS) e 0,65% para 1,65% (PIS) sobre as receitas auferidas pelas empresas satélites.
� A fiscalização procedeu à inclusão das operações das supostas empresas, na tributação da Saga, de modo a se tributar às operações considerando um único empreendimento. Com efeito, todas as receitas contabilizadas pelas empresas satélites, bem como seus custos e despesas, em verdade serão considerados da própria Saga. Cabe a constituição do crédito tributário relativo ao PIS e ao Cofins, na modalidade lucro real, opção de tributação da fiscalizada.
� Não integram a base de cálculo as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. Foram produzidas as planilhas de apuração do PIS/COFINS, anexadas ao termo de verificação fiscal, somando a receita de comissões, lançada no auto de infração, com as outras receitas da fiscalizada, descontando o total de créditos, os pagamentos ocorridos na fiscalizada e nas empresas auxiliares, chegando-se ao valor devido na autuação fiscal.
� Os valores lançados foram apurados com base na contabilidade entregues pelas empresas e também nos Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais - DACON.
� É certo que não cabe à fiscalização pautar as atividades comerciais da empresa, mas não se podem aceitar negócios empreendidos pela empresa sem nenhuma motivação comercial. Há uma diferença entre atuações que objetivam os negócios empresariais e atuações que objetivam exclusivamente reduzir a carga tributária. (grifo do Relator).
� Na realidade, as empresas satélites não materializam nenhum empreendimento, relativo à corretagem de financiamento bancário sobre as vendas efetuadas pela fiscalizada, que justifique a sua existência. Neste contexto, as empresas satélites foram criadas sem uma razão econômica efetiva de mercado. (grifo do Relator).
� Tais empresas exercem suas atividades permanentes dentro da estrutura operacional da fiscalizada. As receitas de intermediação de financiamento sobre as vendas efetuadas pela Saga e atribuídas à Sagakasa e à Sadif são, de fato, receitas da fiscalizada. O único objetivo de transferência destas receitas de intermediação e de financiamento foi reduzir indevidamente a carga tributária do IRPJ e tributos reflexos.
� A Sadif começou a operar justamente quando a Sagakasa estava prestes a ultrapassar o limite do lucro presumido. No ano-calendário de 2010, a Sadif obteve receita bruta de R$ 21.183.884,56 com pequeno número de funcionários, chegando ao absurdo da existência de meses sem registro de funcionários, mas com obtenção de receitas de prestação de serviços. (grifo do Relator).
� As empresas satélites operam em várias cidades sem possuir a mínima estrutura física para tal mister. A Sadif possui sede apenas em Goiânia enquanto a Sagakasa possui sede em Goiânia, uma filial em Uberlândia (sem registro de funcionários) e outra no Guará (sem inscrição no CNPJ). Mesmo assim, elas prestam serviços às empresas do grupo Saga com sede em Goiânia, Brasília, Anápolis e Aparecida de Goiânia. (grifo do Relator).
� Durante a fiscalização, ficou evidenciada a desproporção dos ganhos das receitas de intermediação entre a fiscalizada e as empresas satélites, supostamente intermediadoras, com favorecimento às que não tinham nenhuma estrutura para prestar os serviços e em detrimento da que possuía ampla e completa estrutura.
Mesmo quando as empresas satélites apresentem documentos, contrato social e alterações, com registro nos órgãos competentes, escrituração contábil, notas fiscais, contratos de prestação de serviços, etc, não se exclui a possibilidade de as operações praticadas se enquadrarem em condutas ilícitas, isso porque faz parte o envolvimento de atos jurídicos lícitos para cometimento de fraude. Tais atos são apenas cumprimentos de formalidades na tentativa de enganar o fisco. Quem de fato presta serviços na qualidade de correspondente bancário é a Saga. Vistos isoladamente, os atos jurídicos são permitidos pela legislação; olhados em conjunto, desnuda-se o véu e revela-se a fraude.
� A fiscalizada ainda não teve o mínimo cuidado de providenciar, substituir ou substabelecer os contratos de prestação de serviços relativos às atividades supostamente praticadas pelas empresas satélites. Perante terceiros (clientes da fiscalizada, instituições financeiras e Banco Central), a Saga é a única empresa que efetivamente presta serviços. A fragilidade dos contratos de correspondentes bancários (sem termo de substabelecimento) e a precária estrutura operacional das empresas satélites corroboram o disfarce para pagar menos tributos. (grifo do Relator).
� Portanto, constata-se conjunto de indícios que indicam que as pessoas jurídicas, Saga, Sagakasa e Sadif, reorganizam-se com o motivo predominante de reduzir a carga tributária, sem se apoiar num motivo empresarial. A fiscalizada atende, plenamente, o cliente que a procura. No item 15 do termo de verificação fiscal, há um resumo dos indícios que comprovam o deslocamento da base tributável.
� A conduta fraude está definida na Lei n° 4.502/64.
� Para pagar menos tributos, a Saga utilizou-se de práticas dolosas para enganar o fisco.
Conscientemente a fiscalizada omite receita tributável que compõe efetivamente o seu lucro real, para serem tributadas pelo lucro presumido nas empresas satélites (mais benéfico). As receitas de intermediação financeira sobre as vendas 'realizadas pela fiscalizada estão sendo indevidamente apropriadas pelas empresas satélites. (grifo do Relator).
� Não resta dúvida que houve a intenção dolosa da fiscalizada de modificar as características essenciais do fato gerador, incorrendo em fraude. A alteração indevida do sujeito passivo, da Saga, lucro real, para as empresas satélites, lucro presumido, em relação aos fatos geradores das receitas de intermediação de financiamento, na qual se tributa utilizando base de cálculo mais benéfica, foi efetuada sem nenhuma motivação negocial que a respalde. (grifo do Relator).
� A criação das empresas satélites não possui substância econômica e tem a finalidade de possibilitar, unicamente, a redução do montante de impostos. E o dolo da conduta está na vontade do agente de alcançar o resultado, a redução indevida dos tributos federais. Essa rotina danosa ocorre de forma reiterada, abarcando todo o período abrangido pela fiscalização (2009 a 2011). (grifo do Relator).
� Diante do exposto, há indícios convergentes suficientes para a formar a convicção de que houve fraude e má-fé da empresa fiscalizada. Os fatos descritos, devidamente comprovados pela documentação anexada aos autos, levam a concluir que a fiscalizada fraudou a Fazenda Pública, e todos esses eventos relatados foram maquinados intencionalmente para ludibriar o fisco, razão pela qual a multa foi qualificada.
� Houve a formalização de processo de representação fiscal para fins penais.
Para reforçar os argumentos, cita-se trecho do voto ora recorrido que colaboram para as razões de decidir (efl. 2.360):
Convém reiterar que os mesmos fatos e circunstâncias expostas nos itens precedentes serviram de fundamentação material do lançamento e da imposição da multa de ofício qualificada no percentual de 150%. Embora haja a contestação da responsabilização solidária, a autuada não impugnou a imputação de infração qualificada, antes concordou com o mero da exigência, e suas objeções se limitam apenas aos valores das deduções que julga ter direito na apuração do crédito tributário.
E até mesmo os impugnantes que foram arrolados como sujeitos passivos solidários não contestam especificamente nenhum dos fatos e circunstâncias expostos pela fiscalização. Suas objeções são genéricas. (grifo do Relator).
De qualquer forma, os fatos e circunstâncias invocados pela fiscalização são o bastante para demonstrar que a infração que resultou no lançamento do crédito tributário foi praticada de forma dolosamente. Daí se segue também que a infração de lei a que se refere o artigo 135, inciso III, do CTN se encontra caracterizada, pois o cometimento doloso de infração tributária não se enquadra como simples inadimplemento da obrigação tributária.
Cumpre, por conseguinte, manter os impugnantes como sujeitos passivos solidários de todo o crédito tributário constituído, ressalvadas as exonerações determinadas neste voto.
Ao que se viu dos autos, após a lavratura da autuação, seja em sede de impugnação, seja em recurso voluntário, não trouxeram os sujeitos passivos solidários nenhuma prova para desafiar o conjunto probatório produzido pela fiscalização.
Nada de ilegal há no tocante a economizar tributo de modo lícito, utilizando-se de meios contidos no ordenamento jurídico, porém os Recorrentes não se voltaram contra a nenhuma prova da fiscalização, mas apenas em sua impugnação, ratificada em recurso voluntário, trouxeram razões de cunho genérico, sem enfrentar as questões probatórias.
Ademais, no tocante à responsabilidade solidária dos sócios, já decidiu esta C. Turma (acórdão 3401-003.166, m. v.):
RESPONSABILIDADE. SUJEIÇÃO PASSIVA.
São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com infração de lei, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, de fato e/ou de direito.
(...)
SÓCIOS E ADMINISTRADORES. SONEGAÇÃO FISCAL. RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Os sócios e administradores da empresa, sejam formais ou de fato, com ou sem procuração para representar a contribuinte, que praticam, de forma comissiva ou omissiva, conjuntamente com o contribuinte o crime de sonegação tipificado no art. 71 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, respondem pelo crédito tributário com multa qualificada de forma solidária, nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional.
A decisão da DRJ/BHE adentrou no assunto e decidiu corretamente, não havendo o que ser reparado, aliás, aproveitando-a para fins de fundamento do presente voto, evitando-se repetições de fundamento que se chegaria ao mesmo desiderato, situação permitida pelo § 3º, do art. 57, da Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015 - RICARF/2015, introduzido pela Portaria MF nº 329, de 4 de junho de 2017; e dos §§1º e 2º, do art. 50, da Lei nº 9.784/99.
Assim, voto no sentido de negar provimento aos 2 (dois) recursos voluntários, mantendo-se o entendimento da decisão ora recorrida.
(assinado digitalmente)
André Henrique Lemos
 
 




comissiva ou omissiva, conjuntamente com o contribuinte o crime de
sonegacao tipificado no art. 71 da Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964,
respondem pelo crédito tributdrio com multa qualificada de forma solidaria,
nos termos do art. 135 do Cédigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar

provimento aos dois recursos voluntarios apresentados, vencidos os Conselheiros Tiago Guerra
Machado, Céssio Schappo e Leonardo Ogassawara de Aradjo Branco, que entenderam nao
haver fundamento para a responsabilizagdo das pessoas fisicas arroladas na autuagao.

(assinado digitalmente)

Rosaldo Trevisan - Presidente.
(assinado digitalmente)

André Henrique Lemos - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan,

Mara Cristina Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Marcos Roberto da Silva, André Henrique
Lemos, Lazaro Antonio Souza Soares, Cassio Schappo ¢ Leonardo Ogassawara de Aragjo

Branco.

Relatorio

Tratam-se de autos de infragdo do PIS e da COFINS sob a sistematica da

ndo-cumulatividade, sendo lancadas receitas de comissdo de venda financiada, e ainda, a como
sujeitos passivos solidarios duas pessoas fisicas: Luiz Sérgio de Oliveira Maia e Antdnio

Ferreira Maias.

2.347 e ss.):

A motivagdo do langamento foi resumida no relatério da DRJ/BHE (efl.

* A Saga ¢ uma concessiondria representante da montadora VW
Automoveis e é administrada por um conselho de administra¢do
composto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, todos
acionistas, e por uma diretoria composta de 4 diretores, que
terdo as atribuicoes determinadas pela lei e pelo estatuto da
empresa, conforme definido em seu estatuto social.

* Entre as empresas que fazem parte do grupo Saga, encontra-se
a Sagakasa Servigos Financeiros, Corretagens e Locagdo de
Veiculos Ltda. O objeto social da Sagakasa é a corretagem sobre
intermedia¢do de vendas de seguros diversos; a intermediagdo
sobre prestacdo de servicos junto a institui¢oes financeiras, a
intermedia¢do sobre presta¢do de servigos junto a empresa
privada; e a locag¢do de automoveis sem condutor.
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* Outra empresa que faz parte do grupo Saga ¢ a Estacdo Sadif
Corretora de Seguros Ltda.

Seu objeto social é: a corretagem e agenciamento de seguros de
veiculos automotores, de plano de previdéncia complementar e
de saude; outras atividades de servicos financeiros relacionados
a representagdo comercial no segmento de veiculos
automotores,; atividades de intermediacdo e agenciamento de
servigos e negocios em geral no segmento de veiculos
automotores, exceto imobiliarios; e a locacdo de automoveis sem
condutor.

* As empresas Sagakasa e Sadif foram constituidas para captar
receitas tributaveis da fiscalizada com o fim de pagar menos
tributos.

* Na constituicdo das empresas satélites, ndo houve
desenvolvimento de projeto nem de empreendimento inovador.
As empresas foram criadas para fazerem o que a Saga ja fazia
ha tempos. Antes da criagdo das empresas satélites, de acordo
com a ECD, a intermediagdo de contrato de financiamento para
vendas era realizada pela propria fiscalizada, e os valores
auferidos a titulo de comissdo, eram registrados em conta
especifica da fiscalizada.

* Tal composicdo de empresas teve como unico objetivo a
reducdo da tributa¢do, ao submeter parcela do resultado, aquela
correspondente as receitas relativas ds comisses de
financiamentos da Saga, que foi indevidamente transferida a
Sadif e a Sagakasa. Esta transferéncia de toda comissdo das
vendas financiadas lesou o Fisco Federal em pelo menos em dois
pontos fundamentais: redu¢do a 32% da base de calculo do IRPJ
e CSLL sobre a receita transferida, considerando que as
empresas satélites sdo optantes pelo lucro presumido,; reducdo
da tributagdo do PIS e da COFINS, com aplicacdo de aliquotas
menores (regime cumulativo - 0,65% e 3,0%), permitido as
empresas sob o regime lucro presumido.

* De modo resumido apontam-se adiante alguns indicios
levantados, que, em seu conjunto, comprovam que a fiscalizada
desloca receitas tributaveis para as empresas satélites, que se
encontram em situag¢do tributariamente mais favoravel.

* Os socios e administradores da fiscalizada e das empresas
satélites sdo os mesmos.

* As empresas satélites dao, simplesmente, continuidade ao que a
fiscalizada ja fazia no mesmo enderego. Na prdtica, nada mudou.

* As empresas satélites e a fiscalizada sdo apresentadas ao
publico, seja mediante publicidade na internet, seja mediante
letreiros e slogans afixados, seja na condi¢do de prestadora de
servigos (contrato de correspondente junto ao Banco Central) e
de intermediadora de financiamentos (relagdo com o comprador
do bem), com mengdo apenas da fiscalizada.



* Nao ha qualquer separagdo fisica das empresas satélites com a
fiscalizada, a ndo ser na pequena sala, na sede da fiscalizada,
que aloja as duas empresas satélites.

* Ha uma completa confusdo patrimonial entre as empresas
(satélites e fiscalizada) onde a fiscalizada arca com diversas
despesas que deveriam ser das empresas satélites.

* A fiscalizada, mesmo com prejuizo, "transfere" servigo de
intermedia¢do de financiamento (de acordo com a propria
fiscalizada, servigo bastante rentdvel) para as empresas
satélites. Esta transferéncia ndo possui uma causa real, um
motivo que ndo seja predominantemente fiscal.

* As empresas satélites prestaram servicos as instituigoes
financeiras descumprindo normas do Banco Central (Resolugdo
BACEN 3.110/2003 alterada pela 3.954/2011).

* Os estabelecimentos das empresas satélites obtiveram, em
alguns periodos, receitas de servigos sem possuir efetivamente
nenhum funciondrio.

* As pessoas juridicas que apuram o IRPJ com base no lucro
real sujeitam-se, como regra geral, a apuragcdo do PIS e da
COFINS no regime ndo-cumulativo. Ja as pessoas juridicas que
apuram o Imposto de Renda com base no lucro presumido ou
arbitrado sujeitam-se, compulsoriamente, a apura¢do dessas
contribui¢oes no regime cumulativo.

* Verifica-se que com a tributagdo pelo lucro presumido resulta
numa expressiva economia de tributo, uma vez que ha redugdo
de aliquota tanto no IRPJ quanto no PIS/COFINS. Logo, a
desconsideracdo das empresas satélites efetuada pelo
lancamento de oficio tem como principal efeito, no caso das
contribui¢oes, o aumento da aliquota de 3% para 7,6%
(COFINS) e 0,65% para 1,65% (PIS) sobre as receitas auferidas
pelas empresas satélites.

* A fiscalizagdo procedeu a inclusdo das operagoes das supostas
empresas, na tributagdo da Saga, de modo a se tributar as
operagoes considerando um unico empreendimento. Com efeito,
todas as receitas contabilizadas pelas empresas satélites, bem
como seus custos e despesas, em verdade serdo considerados da
propria Saga. Cabe a constitui¢do do crédito tributario relativo
ao PIS e ao Cofins, na modalidade lucro real, opg¢do de
tributa¢do da fiscalizada.

* Nao integram a base de calculo as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos. Foram produzidas as
planilhas de apuragdo do PIS/COFINS, anexadas ao termo de
verificagdo fiscal, somando a receita de comissoes, lan¢ada no
auto de infragdo, com as outras receitas da fiscalizada,
descontando o total de créditos, os pagamentos ocorridos na
fiscalizada e nas empresas auxiliares, chegando-se ao valor
devido na autuagao fiscal.
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* Os valores langados foram apurados com base na
contabilidade entregues pelas empresas e também nos
Demonstrativos de Apuragdo das Contribui¢oes Sociais -
DACON.

« E certo que ndo cabe a fiscalizacdo pautar as atividades
comerciais da empresa, mas ndo se podem aceitar negocios
empreendidos pela empresa sem nenhuma motiva¢do comercial.
Ha uma diferenca entre atuagoes que objetivam os negocios
empresariais e atuagoes que objetivam exclusivamente reduzir a
carga tributaria.

* Na realidade, as empresas satélites ndo materializam nenhum
empreendimento, relativo a corretagem de financiamento
bancdrio sobre as vendas efetuadas pela fiscalizada, que
Justifique a sua existéncia. Neste contexto, as empresas satélites
foram criadas sem uma razdo econémica efetiva de mercado.

* Tais empresas exercem suas atividades permanentes dentro da
estrutura operacional da fiscalizada. As receitas de
intermediagdo de financiamento sobre as vendas efetuadas pela
Saga e atribuidas a Sagakasa e a Sadif sdo, de fato, receitas da
fiscalizada. O unico objetivo de transferéncia destas receitas de
intermedia¢do e de financiamento foi reduzir indevidamente a
carga tributaria do IRPJ e tributos reflexos.

* A Sadif comegou a operar justamente quando a Sagakasa
estava prestes a ultrapassar o limite do lucro presumido. No
ano-calendario de 2010, a Sadif obteve receita bruta de R$
21.183.884,56 com pequeno numero de funciondarios, chegando
ao absurdo da existéncia de meses sem registro de funcionarios,
mas com obtencgdo de receitas de prestagdo de servigos.

* As empresas satélites operam em varias cidades sem possuir a
minima estrutura fisica para tal mister. A Sadif possui sede
apenas em Goidnia enquanto a Sagakasa possui sede em
Goiania, uma filial em Uberlandia (sem registro de
funcionarios) e outra no Guarda (sem inscrigio no CNPJ).
Mesmo assim, elas prestam servigos as empresas do grupo Saga
com sede em Goidnia, Brasilia, Andpolis e Aparecida de
Goidnia.

* Durante a fiscalizagdo, ficou evidenciada a despropor¢do dos
ganhos das receitas de intermediacdo entre a fiscalizada e as
empresas  satélites, supostamente intermediadoras, com
favorecimento as que ndo tinham nenhuma estrutura para
prestar os servigos e em detrimento da que possuia ampla e
completa estrutura.

* Mesmo quando as empresas satélites apresentem documentos,
contrato social e alteragbes, com registro nos orgados
competentes, escritura¢do contadbil, notas fiscais, contratos de
prestagdo de servigos, etc, ndo se exclui a possibilidade de as
operagoes praticadas se enquadrarem em condutas ilicitas, isso
porque faz parte o envolvimento de atos juridicos licitos para
cometimento de fraude. Tais atos sdo apenas cumprimentos de



formalidades na tentativa de enganar o fisco. Quem de fato
presta servicos na qualidade de correspondente bancario é a
Saga. Vistos isoladamente, os atos juridicos sdo permitidos pela
legislacdo; olhados em conjunto, desnuda-se o véu e revela-se a
fraude.

* A fiscalizada ainda ndo teve o minimo cuidado de providenciar,
substituir ou substabelecer os contratos de prestagcdo de servigos
relativos as atividades supostamente praticadas pelas empresas
satélites. Perante terceiros (clientes da fiscalizada, institui¢oes
financeiras e Banco Central), a Saga é a unica empresa que
efetivamente presta servigos. A fragilidade dos contratos de
correspondentes bancarios (sem termo de substabelecimento) e a
precaria  estrutura  operacional das empresas satélites
corroboram o disfarce para pagar menos tributos.

* Portanto, constata-se conjunto de indicios que indicam que as
pessoas juridicas, Saga, Sagakasa e Sadif, reorganizam-se com o
motivo predominante de reduzir a carga tributaria, sem se
apoiar num motivo empresarial. A fiscalizada atende,
plenamente, o cliente que a procura. No item 15 do termo de
verificagdo fiscal, ha um resumo dos indicios que comprovam o
deslocamento da base tributavel.

* A conduta fraude estad definida na Lei n° 4.502/64.

* Para pagar menos tributos, a Saga utilizou-se de prdticas
dolosas para enganar o fisco.

Conscientemente a fiscalizada omite receita tributavel que
compoe efetivamente o seu lucro real, para serem tributadas
pelo lucro presumido nas empresas satélites (mais benéfico). As
receitas de intermediagdo financeira sobre as vendas 'realizadas
pela fiscalizada estdo sendo indevidamente apropriadas pelas
empresas satélites.

* Nao resta duvida que houve a intengdo dolosa da fiscalizada de
modificar as caracteristicas essenciais do fato gerador,
incorrendo em fraude. A altera¢do indevida do sujeito passivo,
da Saga, lucro real, para as empresas satélites, lucro presumido,
em relagdo aos fatos geradores das receitas de intermediagdo de
financiamento, na qual se tributa utilizando base de calculo mais
benéfica, foi efetuada sem nenhuma motivagdo negocial que a
respalde.

* A criagdo das empresas satélites ndo possui substdncia
economica e tem a finalidade de possibilitar, unicamente, a
reducdo do montante de impostos. E o dolo da conduta esta na
vontade do agente de alcan¢ar o resultado, a redugdo indevida
dos tributos federais. Essa rotina danosa ocorre de forma
reiterada, abarcando todo o periodo abrangido pela fiscalizagcdo
(2009 a 2011).

* Diante do exposto, ha indicios convergentes suficientes para a
formar a convicgdo de que houve fraude e ma-fé da empresa
fiscalizada. Os fatos descritos, devidamente comprovados pela
documenta¢do anexada aos autos, levam a concluir que a
fiscalizada fraudou a Fazenda Publica, e todos esses eventos
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relatados foram maquinados intencionalmente para ludibriar o
fisco, razdo pela qual a multa foi qualificada.

* Houve a formaliza¢do de processo de representagdo fiscal para
fins penais.

Quanto a responsabiliza¢ao solidaria, consignou o Relatério da DRJ/BHE
(efl. 2.347):

Os responsaveis tributarios do presente tipo respondem
solidariamente com a pessoa juridica autuada pelo crédito
tributario constituido neste documento de lancamento.

* O senhor Luiz Sérgio de Oliveira Maia, Vice-Presidente da
Saga, juntamente com o Presidente Antonio Ferreira Maia,
criaram as empresas satélites Sagakasa e Sadif, e assinaram
contratos de prestacdo de servicos de intermediagdo de
financiamentos com institui¢oes financeiras que pagaram as
empresas satélites comissoes sobre vendas financiadas efetuadas
pela propria Saga.

* A transferéncia de receitas da Saga para as empresas satélites,
teve a unica intengdo de reduzir, indevidamente, o pagamento da
contribuicdo para o PIS e da Cofins ao longo dos anos-
calendarios de 2010 e 201 1.

* A criacdo das empresas satélites, levada a efeito pelos socios
do sujeito passivo, ndo possui substiancia econémica, tendo como
finalidade, exclusivamente, a redu¢do do montante de tributos.

* A conduta desses socios subsume-se ao que dispoe o art. 72 da
Lei n®4.502/64.

* Considerando-se que os senhores Luiz Sérgio de Oliveira Maia
e Antonio Ferreira Maia, possuem poder de geréncia nas
empresas Saga, Sagakasa e Sadif, e, nessa qualidade, cometeram
o ilicito descrito no referido art. 72, fica caracterizada a
responsabilidade solidaria prevista no art. 135, 11, do CTN, em
decorréncia de infragdo de lei.

Todos apresentaram suas impugnag¢des, voltando-se parcialmente contra o
lancamento, especialmente quanto a quantificacdo do valor devido, noticiando-se que a
Impugnante optou por parcelamento da Portaria Conjunta PGFN/RFB 13/2014, requerendo
fosse apartada do processo a parte nao impugnada. Ja os Impugnantes requereram o
afastamento da responsabilidade solidéria.

Houve Resolugao da DRJ/BHE, convertendo o julgamento em diligéncia para
que o processo retornasse a reparticdo de origem, tomando-se as seguintes providéncias:

1. indicar, se houver, o critério e a motivacdo da deducdo
parcial de Cofins e de contribuicdo para o PIS declarada com
efeitos constitutivos, paga ou extinta pela empresa autuada e
pelas empresas consideradas suas satélites, nos periodos de
margo e setembro de 2010, e de novembro de 2011, seja por



meio de recolhimentos, seja por meio de declarag¢do de
compensagao,

2. depois de cumprido o item anterior, antes do retorno dos
autos a esta DRJ, cientificar os sujeitos passivos dos
esclarecimentos e documentos acrescentados aos autos,
reabrindo-lhes o prazo de trinta dias para se manifestar.

Realizada a diligéncia, assim se concluiu:

* Nos sistemas da Receita Federal encontram-se declaracoes de
compensagoes apresentadas pela Sagakasa e pela Saga, antes da
lavratura do langamento de oficio, cujos valores sdo: de PIS
referentes respectivamente aos periodos de apura¢do margo de
2010 e novembro de 2011, R$ 1.397,70 e R$ 30.094,86; de
Cofins referentes aos periodos de apuragdo marco de 2010,
setembro de 2010 e novembro de 2011, respectivamente, R$
8.601.22, R$ 168.198,86 e R$4.487,18.

* Esses valores deverdo ser deduzidos da base de calculo dos
tributos langados, pois ndo ha motivagdo para que ndo sejam
computados. Nesse caso, os novos valores do langamento sdo:

()

Sobreveio decisao da DRJ/BHE, a qual, por unanimidade de votos, julgou
parcialmente procedentes as impugnacdes, de acordo com a ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2010, 2011

LANCAMENTO DE OFICIO - DEDUCOES DO TRIBUTO
APURADO NA ACAO FISCAL

Na apuragdo do tributo a ser exigido por meio de
langamento de oficio, o contribuinte faz jus a deduc¢do de
todos os valores que, antes do inicio da agdo fiscal, tenham
sido comprovadamente pagos ou que tenham sido
validamente declarados como devidos, ou ainda que
tenham sido retidos na fonte e que se refiram a rendimentos
ou operagoes alcan¢adas pelo langamento de oficio.

ASSUNTO.: CONTRIBUI CA~ O PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2010, 2011

LANCAMENTO DE OFICIO - DEDUCOES DO TRIBUTO
APURADO NA ACAO FISCAL

Na apuragdo do tributo a ser exigido por meio de
langamento de oficio, o contribuinte faz jus a deduc¢do de
todos os valores que, antes do inicio da agdo fiscal, tenham
sido comprovadamente pagos ou que tenham sido
validamente declarados como devidos, ou ainda que
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tenham sido retidos na fonte e que se refiram a rendimentos
ou operagoes alcangadas pelo langamento de oficio.

Em 09/12/2015, a Recorrente, tomou ciéncia do acérdao, via caixa postal (efl.
2.384) e abriu os arquivos digitais em 05/01/2016 (efl. 2.389). Ao primeiro sujeito passivo
solidario, Antonio Ferreira Maia, seu A.R., informou que se mudou, em 11/12/2015 (efl.
2.386), e depois, em 21/12/2015, um terceiro o recebeu (efl. 2.388). Por fim, o segundo, Luiz
Sérgio de Oliveira Maia, por uma terceira pessoa, recebeu a cientificacao, via A.R., em
14/01/2016 (efl. 2.390).

Os sujeitos passivos solidarios, em conjunto, interpuseram recurso
voluntario, em 14/01/2016 (efl. 2.392), praticamente ratificando o que ja havia sido articulado
em sede de impugnacao, alegando em sintese:

1) A sujeicdo passiva de socios e/ou administradores ¢ medida extrema e
deve ser comprovada, de forma cabal e irrefutavel que estes tenham agido com excesso de
poderes, infragdo de lei, contrato social ou estatuto, nos termos do artigo 135, III do CTN.

2) Nao héa qualquer prova capaz de atestar que tenham incorrido nessas
hipoteses, mas tdo somente para comprovarem que eles cumpriram suas fungdes regulares de
sOcios.

Colacionou jurisprudéncia do Pleno do E. STF (RE 562.276) e do E. STJ
(REsp. 327.462 ¢ EREsp. 100.739), no sentido de que o inciso III do artigo 135 do CTN
responsabiliza apenas aqueles que estejam na direcdo, geréncia ou representagdo da pessoa
juridica e tdo somente quando pratiquem atos com excessos de poder ou infracao a lei, contrato
social ou estatutos, ndo constituindo, o mero descumprimento da obrigagdo de pagar tributo ou
contribuicao, fundamento para a imputacao da responsabilidade solidaria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro André Henrique Lemos

O recurso voluntério interposto pelos 2 (dois) sujeitos passivos solidarios ¢é
tempestivo, logo, dele tomo conhecimento.

Como se viu acima, os Recorrentes defendem que o mero descumprimento da
obrigacdo de pagar tributo ou contribuicdo, ndo constitui fundamento para a imputagdo da
responsabilidade solidaria e que o inciso III do artigo 135 do CTN responsabiliza apenas
aqueles que estejam na dire¢do, geréncia ou representacdo da pessoa juridica e tdo somente
quando pratiquem atos com excessos de poder ou infracdo a lei, contrato social ou estatutos.

Consabido que a doutrina e jurisprudéncia sdo neste sentido, porém, a
questao probatoria fecha o elo e ¢ determinante para a exata prestagdo jurisdicional.

Cumpre, portanto, ao julgador apreciar detidamente a prova produzida nos
autos, e, em sendo caso de lancamento de oficio, de inicio, tal prova cabe a Administracdo
Publica Federal.



Neste particular, o relatério do acérddo da DRJI/BHE, em tépico especifico
sobre a Sujeicdo passiva solidaria, resume a situagao fatica (efl. 2.347 e ss.), sendo importante
citar:

* Os responsaveis tributarios do presente tipo respondem
solidariamente com a pessoa juridica autuada pelo crédito
tributario constituido neste documento de lancamento.

* O senhor Luiz Sérgio de Oliveira Maia, Vice-Presidente da
Saga, juntamente com o Presidente Antonio Ferreira Maia,
criaram as empresas satélites Sagakasa e Sadif, e assinaram
contratos de prestagdo de servicos de intermediacdo de
financiamentos com institui¢oes financeiras que pagaram as
empresas satélites comissoes sobre vendas financiadas efetuadas
pela propria Saga.

* A transferéncia de receitas da Saga para as empresas satélites,
teve a unica intengdo de reduzir, indevidamente, o pagamento da
contribui¢cdo para o PIS e da Cofins ao longo dos anos-
calendarios de 2010 ¢ 2011.

* A criagdo das empresas satélites, levada a efeito pelos socios
do sujeito passivo, ndo possui substincia economica, tendo como
finalidade, exclusivamente, a reducdo do montante de tributos.

* A conduta desses socios subsume-se ao que dispoe o art. 72 da
Lei n°4.502/64.

* Considerando-se que os senhores Luiz Sérgio de Oliveira Maia
e Anténio Ferreira Maia, possuem poder de geréncia nas
empresas Saga, Sagakasa e Sadif, e, nessa qualidade, cometeram
o ilicito descrito no referido art. 72, fica caracterizada a
responsabilidade solidaria prevista no art. 135, 11, do CTN, em
decorréncia de infrac¢do de lei.

Demais disso, impende analisar outros elementos probatorios produzidos pela
fiscalizacdo, conforme narrado no relatorio, agora no topico sobre o Termo de verificagdo
fiscal (efl. 2.347):

* A Saga ¢ uma concessiondria representante da montadora VW
Automoveis e é administrada por um conselho de administra¢do
composto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, todos
acionistas, e por uma diretoria composta de 4 diretores, que
terdo as atribuigcoes determinadas pela lei e pelo estatuto da
empresa, conforme definido em seu estatuto social.

* Entre as empresas que fazem parte do grupo Saga, encontra-se
a Sagakasa Servicos Financeiros, Corretagens e Locag¢do de
Veiculos Ltda. O objeto social da Sagakasa é a corretagem sobre
intermediacdo de vendas de seguros diversos; a intermediacdo
sobre prestacdo de servicos junto a instituicoes financeiras, a
intermedia¢do sobre prestagdo de servigos junto a empresa
privada; e a locag¢do de automoveis sem condutor. (grifo do
Relator).

* Outra empresa que faz parte do grupo Saga é a Estacdo Sadif
Corretora de Seguros Ltda. Seu objeto social é: a corretagem e
agenciamento de seguros de veiculos automotores, de plano de
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previdéncia _complementar e de saude; outras atividades de
servigos financeiros relacionados a representa¢do comercial no
segmento de veiculos automotores,; atividades de intermediagdo
e agenciamento de servigos e negocios em geral no segmento de
veiculos automotores, exceto imobiliarios; e a locacdo de
automoveis sem condutor. (grifo do Relator).

* As empresas Sagakasa e Sadif foram constituidas para captar
receitas _tributaveis da fiscalizada com o fim de pagar menos
tributos. (grifo do Relator).

* Na constituicdo das empresas _satélites, ndo _houve
desenvolvimento de projeto nem de empreendimento inovador.
As empresas foram criadas para fazerem o que a Saga ja fazia
hd tempos. Antes da criacdo das empresas satélites, de acordo
com a ECD, a intermediacdo de contrato de financiamento para
vendas era realizada pela propria fiscalizada, e os valores
auferidos a titulo de comissdo, eram registrados em conta
especifica da fiscalizada. (grifo do Relator).

* Tal composicdo de empresas teve como unico objetivo a
reducdo da tributacdo, ao submeter parcela do resultado, aquela
correspondente _as _ receitas __relativas _as _comissoes _de
financiamentos da Saga, que foi indevidamente transferida a
Sadif e a Sagakasa. Esta transferéncia de toda comissdo das
vendas financiadas lesou o Fisco Federal em pelo menos em dois
pontos fundamentais: reducdo a 32% da base de cdlculo do IRPJ
e CSLL sobre a receita transferida, considerando que as
empresas _satélites sdo optantes pelo lucro presumido; reducdo
da tributacdo do PIS e da COFINS, com aplicacdo de aliquotas
menores (regime cumulativo - 0,65% e 3,0%), permitido as
empresas sob o regime lucro presumido. (grifo do Relator).

* De modo resumido apontam-se adiante alguns indicios
levantados, que, em seu conjunto, comprovam que a fiscalizada
desloca receitas tributaveis para as empresas satélites, que se
encontram em situa¢do tributariamente mais favoravel.

* Os socios e administradores da fiscalizada e das empresas
satélites sdo os mesmos.

* As empresas satélites dao, simplesmente, continuidade ao que a
fiscalizada ja fazia no mesmo endereco. Na pratica, nada mudou.

* As empresas satélites e a fiscalizada sdo apresentadas ao
publico, seja mediante publicidade na internet, seja mediante
letreiros e slogans afixados, seja na condi¢do de prestadora de
servicos (contrato de correspondente junto ao Banco Central) e
de intermediadora de financiamentos (relacdo com o comprador
do bem), com menc¢do apenas da fiscalizada. (grifo do Relator).

* Ndo ha qualquer separagdo fisica das empresas satélites com a
fiscalizada, a ndo ser na pequena sala, na sede da fiscalizada,
que aloja as duas empresas satélites.



* Ha uma completa confusdo patrimonial entre as empresas
(satélites e fiscalizada) onde a fiscalizada arca com diversas
despesas que deveriam ser das empresas satélites. (grifo do
Relator).

* A fiscalizada, mesmo com prejuizo, "transfere" servico de
intermedia¢do de financiamento (de acordo com a propria
fiscalizada, servico bastante rentavel) para as empresas
satélites. Esta transferéncia ndo possui uma causa real, um
motivo que ndo seja predominantemente fiscal.

* As empresas satélites prestaram servicos ds instituicoes
financeiras descumprindo normas do Banco Central (Resolugdo
BACEN 3.110/2003 alterada pela 3.954/2011). (grifo do
Relator).

e QOs estabelecimentos das empresas satélites obtiveram, em
alguns periodos, receitas de servicos sem _possuir_efetivamente
nenhum funcionario. (Grifo do Relator).

* As pessoas juridicas que apuram o IRPJ com base no lucro
real sujeitam-se, como regra geral, a apurag¢do do PIS e da
COFINS no regime ndo-cumulativo. Ja as pessoas juridicas que
apuram o Imposto de Renda com base no lucro presumido ou
arbitrado sujeitam-se, compulsoriamente, a apura¢do dessas
contribui¢oes no regime cumulativo.

* Verifica-se que com a tributa¢do pelo lucro presumido resulta
numa expressiva economia de tributo, uma vez que ha redugdo
de aliquota tanto no IRPJ quanto no PIS/COFINS. Logo, a
desconsideracdo das empresas satélites efetuada pelo
lancamento de oficio tem como principal efeito, no caso das
contribui¢oes, o aumento da aliquota de 3% para 7,6%
(COFINS) e 0,65% para 1,65% (PIS) sobre as receitas auferidas
pelas empresas satélites.

* A fiscalizag¢do procedeu a inclusdo das operagoes das supostas
empresas, na tributagdo da Saga, de modo a se tributar as
operagoes considerando um unico empreendimento. Com efeito,
todas as receitas contabilizadas pelas empresas satélites, bem
como seus custos e despesas, em verdade serdo considerados da
propria Saga. Cabe a constitui¢do do crédito tributario relativo
ao PIS e ao Cofins, na modalidade lucro real, opgdo de
tributagdo da fiscalizada.

* Ndo integram a base de cadlculo as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos. Foram produzidas as
planilhas de apuragdo do PIS/COFINS, anexadas ao termo de
verificagdo fiscal, somando a receita de comissoes, lan¢ada no
auto de infragdo, com as outras receitas da fiscalizada,
descontando o total de créditos, os pagamentos ocorridos na
fiscalizada e nas empresas auxiliares, chegando-se ao valor
devido na autuagdo fiscal.

* Os valores langados foram apurados com base na
contabilidade entregues pelas empresas e também nos
Demonstrativos de Apuragdo das Contribui¢cdes Sociais -
DACON.
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« E certo que ndo cabe a fiscalizacdo pautar as atividades
comerciais da empresa, mas ndo se podem aceitar negocios
empreendidos pela empresa sem nenhuma motivacdo comercial.
Hd uma diferenca entre atuacodes que objetivam os negocios
empresariais e atuacoes que objetivam exclusivamente reduzir a
carga tributaria. (grifo do Relator).

* Na realidade, as empresas satélites ndo materializam nenhum
empreendimento, relativo _a _corretagem de financiamento
bancario sobre as vendas efetuadas pela fiscalizada, que
justifique a sua existéncia. Neste contexto, as empresas satélites
foram criadas sem uma razdo econdmica efetiva de mercado.
(grifo do Relator).

* Tais empresas exercem suas atividades permanentes dentro da
estrutura operacional da fiscalizada. As receitas de
intermediag¢do de financiamento sobre as vendas efetuadas pela
Saga e atribuidas a Sagakasa e a Sadif sdo, de fato, receitas da
fiscalizada. O unico objetivo de transferéncia destas receitas de
intermediag¢do e de financiamento foi reduzir indevidamente a
carga tributaria do IRPJ e tributos reflexos.

* A Sadif comecou a operar justamente quando a Sagakasa
estava prestes a ultrapassar o limite do lucro presumido. No
ano-calendario de 2010, a Sadif obteve receita bruta de R$
21.183.884,56 com pequeno numero de funciondrios, chegando
ao absurdo da existéncia de meses sem registro de funciondrios,
mas com obten¢do de receitas de prestacdo de servicos. (grifo do
Relator).

* As empresas satélites operam _em varias cidades sem possuir a
minima_estrutura fisica para tal mister. A Sadif possui sede
apenas _em_Goidnia enquanto a Sagakasa possui sede em
Goidnia, uma__filial em Uberlandia (sem _registro de
funcionarios) e outra no Guard (sem inscricdo no CNPJ).
Mesmo assim, elas prestam servicos as empresas do grupo Saga
com_sede em_Goidnia, Brasilia, Anapolis e Aparecida de
Goiania. (grifo do Relator).

* Durante a fiscalizagdo, ficou evidenciada a despropor¢do dos
ganhos das receitas de intermediagdo entre a fiscalizada e as
empresas  satélites, supostamente intermediadoras, com
favorecimento as que ndo tinham nenhuma estrutura para
prestar os servicos e em detrimento da que possuia ampla e
completa estrutura.

Mesmo quando as empresas satélites apresentem documentos,
contrato social e alteragcdes, com registro nos oOrgaos
competentes, escrituragdo contdbil, notas fiscais, contratos de
prestagdo de servigos, etc, ndo se exclui a possibilidade de as
operagoes praticadas se enquadrarem em condutas ilicitas, isso
porque faz parte o envolvimento de atos juridicos licitos para
cometimento de fraude. Tais atos sdo apenas cumprimentos de
formalidades na tentativa de enganar o fisco. Quem de fato
presta servicos na qualidade de correspondente bancario é a
Saga. Vistos isoladamente, os atos juridicos sdo permitidos pela



legislagcdo; olhados em conjunto, desnuda-se o véu e revela-se a
fraude.

* A fiscalizada ainda ndo teve o minimo cuidado de providenciar,
substituir ou substabelecer os contratos de prestacdo de servicos
relativos as atividades supostamente praticadas pelas empresas
satélites. Perante terceiros (clientes da fiscalizada, instituicoes
financeiras e Banco Central), a Saga ¢ a unica empresa que
efetivamente presta_servicos. A fragilidade dos contratos de
correspondentes bancarios (sem termo de substabelecimento) e a
precdria _ estrutura  operacional das empresas  satélites
corroboram o _disfarce para pagar menos tributos. (grifo do
Relator).

* Portanto, constata-se conjunto de indicios que indicam que as
pessoas juridicas, Saga, Sagakasa e Sadif, reorganizam-se com o
motivo predominante de reduzir a carga tributaria, sem se
apoiar num motivo empresarial. A fiscalizada atende,
plenamente, o cliente que a procura. No item 15 do termo de
verificagdo fiscal, ha um resumo dos indicios que comprovam o
deslocamento da base tributdvel.

* A conduta fraude estd definida na Lei n° 4.502/64.

* Para pagar menos tributos, a Saga utilizou-se de prdticas
dolosas para enganar o fisco.

Conscientemente a_fiscalizada omite receita tributavel que
compoe_efetivamente o seu lucro real, para serem tributadas
pelo lucro presumido nas empresas satélites (mais benéfico). As
receitas de intermediacdo financeira sobre as vendas 'realizadas
pela fiscalizada estdo sendo indevidamente apropriadas pelas
empresas satélites. (grifo do Relator).

* Ndo resta duvida que houve a intengdo dolosa da fiscalizada de
modificar as caracteristicas essenciais do fato gerador,
incorrendo em fraude. A altera¢do indevida do sujeito passivo,
da Saga, lucro real, para as empresas satélites, lucro presumido,
em relagdo aos fatos geradores das receitas de intermedia¢do de
financiamento, na qual se tributa utilizando base de calculo mais
benéfica, foi efetuada sem nenhuma motivacdo negocial que a
respalde. (grifo do Relator).

* A criagdo das empresas satélites ndo possui substancia
economica e tem a finalidade de possibilitar, unicamente, a
reducdo do montante de impostos. E o dolo da conduta esta na

vontade do agente de alcancar o resultado, a reducdo indevida

dos _tributos federais. Essa rotina _danosa ocorre de forma

reiterada, abarcando todo o periodo abrangido pela fiscalizacdo

(2009 a 2011). (grifo do Relator).

* Diante do exposto, ha indicios convergentes suficientes para a
formar a convic¢do de que houve fraude e ma-fé da empresa
fiscalizada. Os fatos descritos, devidamente comprovados pela
documentag¢do anexada aos autos, levam a concluir que a
fiscalizada fraudou a Fazenda Publica, e todos esses eventos
relatados foram maquinados intencionalmente para ludibriar o
fisco, razdo pela qual a multa foi qualificada.
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* Houve a formaliza¢do de processo de representagdo fiscal para
fins penais.

Para reforcar os argumentos, cita-se trecho do voto ora recorrido que
colaboram para as razdes de decidir (efl. 2.360):

Convém reiterar que 0s mesmos fatos e circunstancias expostas
nos itens precedentes serviram de fundamenta¢do material do
langamento e da imposicao da multa de oficio qualificada no
percentual de 150%. Embora haja a contestagdo da
responsabiliza¢do solidaria, a autuada ndo impugnou a
imputagdo de infragdo qualificada, antes concordou com o mero
da exigéncia, e suas objegdes se limitam apenas aos valores das
deducoes que julga ter direito na apurac¢do do crédito tributario.

E até mesmo os impugnantes que foram arrolados como sujeitos
passivos _soliddrios ndo contestam especificamente nenhum dos
fatos e circunstancias expostos pela fiscalizacdo. Suas objecoes
sdo genéricas. (grifo do Relator).

De qualquer forma, os fatos e circunstancias invocados pela
fiscalizagdo sdo o bastante para demonstrar que a infracdo que
resultou no lancamento do crédito tributario foi praticada de
forma dolosamente. Dai se segue também que a infra¢do de lei a
que se refere o artigo 135, inciso IlII, do CTN se encontra
caracterizada, pois o cometimento doloso de infragdo tributaria
ndo se enquadra como simples inadimplemento da obrigagdo
tributaria.

Cumpre, por conseguinte, manter os impugnantes como Sujeitos
passivos solidarios de todo o crédito tributario constituido,
ressalvadas as exoneracgoes determinadas neste voto.

Ao que se viu dos autos, apés a lavratura da autuagdo, seja em sede de
impugnagdo, seja em recurso voluntdrio, ndo trouxeram os sujeitos passivos solidarios
nenhuma prova para desafiar o conjunto probatério produzido pela fiscalizagao.

Nada de ilegal ha no tocante a economizar tributo de modo licito, utilizando-
se de meios contidos no ordenamento juridico, porém os Recorrentes nao se voltaram contra a
nenhuma prova da fiscalizacdo, mas apenas em sua impugnacgdo, ratificada em recurso
voluntario, trouxeram razdes de cunho genérico, sem enfrentar as questdes probatorias.

Ademais, no tocante a responsabilidade solidaria dos socios, ja decidiu esta
C. Turma (acérdao 3401-003.166, m. v.):

RESPONSABILIDADE. SUJEICAO PASSIVA.

Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacoes tributarias resultantes de atos praticados com
infragdo de lei, os diretores, gerentes ou representantes de
pessoas juridicas de direito privado, de fato e/ou de direito.

()



SOCIOS E ADMINISTRADORES. SONEGACAO FISCAL.
RESPONSABILIZACAO TRIBUTARIA.

Os socios e administradores da empresa, sejam formais ou de
fato, com ou sem procurac¢do para representar a contribuinte,
que praticam, de forma comissiva ou omissiva, conjuntamente
com o contribuinte o crime de sonegagdo tipificado no art. 71 da
Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, respondem pelo
crédito tributario com multa qualificada de forma solidaria, nos
termos do art. 135 do Codigo Tributario Nacional.

A decisdo da DRJ/BHE adentrou no assunto e decidiu corretamente, nao
havendo o que ser reparado, alias, aproveitando-a para fins de fundamento do presente voto,
evitando-se repeticdes de fundamento que se chegaria ao mesmo desiderato, situagdo permitida
pelo § 3° do art. 57, da Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015 - RICARF/2015,
introduzido pela Portaria MF n° 329, de 4 de junho de 2017; e dos §§1° e 2°, do art. 50, da Lei
n® 9.784/99.

Assim, voto no sentido de negar provimento aos 2 (dois) recursos
voluntarios, mantendo-se o entendimento da decisdo ora recorrida.

(assinado digitalmente)

André Henrique Lemos
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